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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 27 DE MAIO DE 2019. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI 29/2019 DE AUTORIA DO 
PREFEITO MUNICIPAL, DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Nominal 
 
Art. 1º) Inclui-se na Lei nº 3.135 de 14/11/2017 – Plano Plurianual, Lei nº 3.191 
de 04/07/2018 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei nº 3.219 de 
22/11/2018 – Lei Orçamentária Anual (LOA) a Natureza de Despesa seguinte: 
Art. 2º) Fica aberto na Lei de Diretrizes Orçamentárias exercício 2019 e no 
Orçamento vigente, um crédito adicional especial no valor de R$ 6.306.260,01 
(seis milhões e trezentos e seis mil e duzentos e sessenta reais e um centavo), 
com a seguinte classificação orçamentária. 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.02.00.00  Secretaria de Finanças e Planejamento 
02.02.02.00  Manutenção do Setor de Arrecadação 
04.123.0003.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.39  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$ 1.117.440,00 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    279.360,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.03.00.00  Secretaria de Administração 
02.03.01.00  Manutenção dos Próprios Públicos 
04.122.0004.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.51  Obras e Instalações 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$      40.000,00 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$           560,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.03.00.00  Secretaria de Administração 
02.03.01.00  Manutenção dos Próprios Públicos 
04.122.0004.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.35  Serviços de Consultoria 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$ 30.000,00 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$  7.500,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.03.00.00  Secretaria de Administração 
02.03.01.00  Manutenção dos Próprios Públicos 
04.122.0004.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.39  Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    792.000,00 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    198.000,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.01.00.00  Secretaria de Administração 
02.01.06.00  Manutenção da Tecnologia da Informação 
04.126.0002.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.52  Equipamento e Material Permanente 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$ 1.396.560,98 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    349.140,24 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.01.00.00  Gabinete do Prefeito e Dependências 
02.01.06.00  Manutenção da Tecnologia da Informação 
04.126.0002.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.51  Obras e Instalações 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$ 1.212.559,03 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    303.139,76 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.01.00.00  Gabinete do Prefeito e Dependências 
02.01.06.00  Manutenção da Tecnologia da Informação 
04.126.0002.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.40  Ser. de Tec. de Inf. e Com.– Pessoa Jurídica 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    392.000,00 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$      98.000,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.01.00.00  Gabinete do Prefeito e Dependências 
02.01.06.00  Manutenção da Tecnologia da Informação 
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04.126.0002.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.35  Serviços de Consultoria 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$      72.000,00 
01.110.000  Fonte de Recurso da Despesa R$      18.000,00 
TOTAL..................................................................................... R$   6.306.260,01 
Art. 3º) O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de: 
Anulação: 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.01.00.00  Gabinete do Prefeito e Dependências 
02.01.06.00  Manutenção da Tecnologia da Informação 
04.126.0002.1.037 Aquisição de Material Permanente 
4.4.90.52  Equipamento e Material Permanente 
Dotação  26 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$ 1.500.000,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.03.00.00  Secretaria de Administração 
02.03.01.00  Manutenção dos Próprios Públicos 
04.126.0002.1.011 Programa de Financiamento - PMAT 
4.4.90.52  Equipamento e Material Permanente 
Dotação  119 
07.100.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    500.000,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.06.00.00  Secretaria Municipal de Educação 
02.06.01.00  Manutenção do Ensino Infantil 
12.365.0007.2.026 Manutenção do Ensino Infantil 
3.3.90.32  Material, Bem ou Serviço para Dist. Gratuita 
Dotação  171 
01.210.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    626.850,00 
02.00.00.00  Prefeitura Municipal 
02.06.00.00  Secretaria Municipal de Educação 
02.06.02.00  Manutenção do Ensino Fundamental 
12.361.0007.2.027 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.32  Material, Bem ou Serviço para Dist. Gratuita 
Dotação  190 
01.220.000  Fonte de Recurso da Despesa R$    626.850,00 
Total de Anulação        R$ 3.253.700,00 
Art. 4º) A diferença do crédito autorizado no artigo 2º, será coberto por Excesso 
de Arrecadação por conta de Financiamento do PMAT. 
TOTAL................................................................................ R$ 3.052.560,01 
Art.5º) Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º) Revogam-se disposições em contrário.  
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 08 DE ABRIL DE 2019 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PARECERES: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre a 
abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
A proposição objetiva incluir na Lei n. 3.135/17 – Plano Plurianual, na Lei n. 
3.191/18 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei n. 3.219/18 – Lei 
Orçamentária Anual (LOA), dotações no valor total de R$ 6.306.260,01 (seis 
milhões, trezentos e seis mil duzentos e sessenta reais e um centavo), 
destinados às Secretarias de Finanças e Planejamento e de Administração, bem 
como ao Gabinete do Prefeito e Dependências, relacionados ao Programa de 
Financiamento – PMAT. 
Nos termos do art. 167, V da Constituição Federal, a abertura de crédito 
adicional depende da indicação dos recursos correspondentes. 
Conforme exposto pelo Prefeito Municipal na justificativa que acompanha a 
proposição, o crédito aberto será coberto com recursos provenientes de 
anulação de dotações (R$ 3.253.700,00) e por Excesso de Arrecadação por 
conta de Financiamento do PMAT (R$ 3.052.560,01). 
Em face do exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 8 de abril de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO  CARLA F. DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre a 
abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 
A proposição objetiva incluir nas leis de planejamento orçamentário (PPA, LDO e 
LOA) dotações no valor total de R$ 6.306.260,01 (seis milhões, trezentos e seis 
mil duzentos e sessenta reais e um centavo), destinados às Secretarias de 
Finanças e Planejamento e de Administração, bem como ao Gabinete do Prefeito 
e Dependências, relacionados ao Programa de Financiamento – PMAT. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 

separado, contrário às conclusões do relator, por entender que a presente 
proposição deva ser rejeitada, pois a proposição não se encontra devidamente 
instruída.  
Conforme parecer n. 2276/2018 do IBAM, a abertura do crédito adicional deve 
ser precedida de procedimento instruído com justificativas que indiquem o motivo 
da abertura do crédito e os recursos disponíveis e descomprometidos para cobrir 
as despesas que se pretende efetuar com o crédito adicional. 
O art. 3º estabelece que o crédito aberto será coberto com recursos provenientes 
de anulação de dotações (R$ 3.253.700,00) e por Excesso de Arrecadação por 
conta de Financiamento do PMAT (R$ 3.052.560,01). 
Reproduzo, a seguir, as justificativas apresentadas pelo Prefeito indicando os 
motivos da abertura do crédito: 
As alterações se fazem necessárias para tornar os atos da Administração 
Pública, transparentes e facilitar o acompanhamento dos órgãos fiscalizadores, o 
referido Projeto de Lei será para realização Contratação de Empresas 
Prestadoras de Serviços, Consultoria e Obras no Programa de Financiamento do 
PMAT, estão em conformidade com o Plano de Contas AUDESP do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
Entendo que as justificativas apresentadas são insuficientes, desatendendo ao 
contido no art. 43 da Lei n. 4.320/1964. 
Em face do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto de 
lei.  
Nova Odessa, 8 de abril de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre a 
abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição objetiva incluir na Lei n. 3.135/17 – Plano Plurianual, na Lei n. 
3.191/18 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei n. 3.219/18 – Lei 
Orçamentária Anual (LOA), dotações no valor total de R$ 6.306.260,01 (seis 
milhões, trezentos e seis mil duzentos e sessenta reais e um centavo), 
destinados às Secretarias de Finanças e Planejamento e de Administração, bem 
como ao Gabinete do Prefeito e Dependências, relacionados ao Programa de 
Financiamento – PMAT. 
O crédito aberto será coberto com recursos provenientes de anulação de 
dotações (R$ 3.253.700,00) e por Excesso de Arrecadação por conta de 
Financiamento do PMAT (R$ 3.052.560,01). 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 8 de abril de 2019. 

AVELINO X. ALVES  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre a 
abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 
A proposição objetiva incluir nas leis de planejamento orçamentário (PPA, LDO e 
LOA) dotações no valor total de R$ 6.306.260,01 (seis milhões, trezentos e seis 
mil duzentos e sessenta reais e um centavo), destinados às Secretarias de 
Finanças e Planejamento e de Administração, bem como ao Gabinete do Prefeito 
e Dependências, relacionados ao Programa de Financiamento – PMAT. 
O crédito aberto será coberto com recursos provenientes de anulação de 
dotações (R$ 3.253.700,00) e por Excesso de Arrecadação por conta de 
Financiamento do PMAT (R$ 3.052.560,01). 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que a presente 
proposição deva ser rejeitada, pois haverá a anulação de dotações da Secretaria 
Municipal de Educação, no valor total de R$ 1.253.700,00 (um milhão, duzentos 
e cinquenta e três mil e setecentos reais). 
Ademais, conforme exposto pelo vereador Antonio Alves Teixeira, no voto em 
separado exarado no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
as justificativas apresentadas pelo Chefe do Executivo são insuficientes, 
desatendendo ao contido no art. 43 da Lei n. 4.320/64. 
Em face do exposto, opino pela rejeição do presente projeto de lei.  
Nova Odessa, 8 de abril de 2019. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER 
 
02 – PROJETO DE LEI N. 14/2018 DE AUTORIA DA VEREADORA CAROLINA 
DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH, INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
NOVA ODESSA, A OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EQUIPES DE 
BRIGADA PROFISSIONAL, COMPOSTA POR BOMBEIRO CIVIL, NOS 
ESTABELECIMENTOS QUE ESTA LEI MENCIONA”. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 18 de março de 2019, por pedido 
de adiamento feito pelo vereador ANTONIO ALVES TEIXEIRA, restituído sem 
manifestação. 
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QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona.  
Art. 2º. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º são:  
I - casa de shows e espetáculos;  
II - campus universitários;  
III - qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em 
área pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em 
número acima de 1.000 (um mil) ou com circulação média de 1500 (um mil e 
quinhentas) pessoas por dia;  
IV - demais edificações ou plantas cuja ocupação exija a presença de bombeiro 
civil, conforme Legislação Estadual de Proteção contra Incêndios do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.  
§ 1º. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se:  
I - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de 
shows artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em 
local cuja capacidade de lotação seja superior a 500 (quinhentos) lugares;  
II - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para 
especialização profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 
3.000 m

2
 (três mil metros quadrados).  

§ 2º. No caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta 
lei que seja associado a shopping Center, a unidade de combate a incêndio 
poderá ser única, atendendo o shopping Center e o estabelecimento associado. 
 Art. 3º. Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo:  
I - recurso de pessoal:  
a) a equipe de bombeiro civil contratada deverá atender aos termos da legislação 
vigente no Estado de São Paulo, bem como a NBR 14.608/ABNT; 
b) havendo necessidade de que o local seja assistido por mais de um bombeiro 
civil, essa equipe deverá contar com pelo menos um membro do sexo feminino;  
II - recursos materiais obrigatórios:  
a) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil 
acesso inerente aos riscos de cada planta;  
b) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, 
incluindo o Desfibrilador nos casos em que a lei exija.  
Art. 4º. No caso de descumprimento desta lei, o estabelecimento ficará sujeito à 
multa no valor de 100 UFESPs.  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação.  
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 7 de março de 2018. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que Institui, no 
âmbito do Município de Nova Odessa, a obrigatoriedade de manutenção de 
equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, tampouco em outras normas. 
A proposição em comento tem por destinatários os estabelecimentos privados. 
Não traz nenhum ônus à Administração Pública, com exceção do dever de 
fiscalizar o cumprimento da lei, providência esta que se inclui entre as 
competências implícitas do Poder Executivo.  
A proposta é genérica e impessoal e se situa no plano do poder de polícia 
administrativa do Município, não se incluindo, desta feita, na competência 
privativa da iniciativa do Poder Executivo, porquanto, como já se disse acima, 
não cria nenhum encargo para este Poder.  
Com relação à possibilidade de legislar sobre o tema, assim já manifestou o E. 
Tribunal de Justiça deste Estado em matéria análoga: 
“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- LEI 4.523/2016 DO MUNICÍPIO DE 
SÃO ROQUE QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
MANUTENÇÃO DE BRIGADA PROFISSIONAL, COMPOSTA POR 
BOMBEIROS CIVIS, NOS ESTABELECIMENTO QUE MENCIONA NORMA 
GENÉRICA E IMPESSOAL E SE SITUA NO PLANO DO PODER DE POLÍCIA 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO NÃO SE INCLUINDO, DESTA FEITA, NA 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO, 
PORQUANTO, NÃO CRIA NENHUM ENCARGO PARA ESTE PODER AÇÃO 
IMPROCEDENTE”. (Direta de Inconstitucionalidade: 2157375-
74.2016.8.26.0000 Autor: Prefeito do Município de São Roque Réu: Presidente 
da Câmara Municipal de São Roque – 1º de fevereiro de 2017). 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.  
Nova Odessa, 28 de março de 2018. 
ANGELO R. RÉSTIO     SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria da ilustre vereadora Carolina de Oliveira 
Moura e Rameh, que institui, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer.  
Da análise da proposição, não se vislumbra aumento da despesa pública, uma 
vez que as obrigações deverão ser cumpridas por particulares. 
Reproduzo abaixo excerto do voto n. 35.870, da lavra do Desembargador Ferraz 
de Arruda, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2157375-
74.2016.8.26.0000, apresentado pela autora do projeto de lei para instruir o 
processo n. 43/2018: 
Com efeito, a presente lei impugnada tem por destinatários os estabelecimentos 
ou atividades privadas cujo escopo é garantir a segurança, conforto e saúde de 
seus frequentadores, de tal sorte que todo o aparato, constituído de pessoal 
preparado e equipamentos, seja fornecido pelos próprios interessados não 
trazendo, por isso mesmo, nenhum ônus a Administração Pública, com 
exceção do dever de fiscalizar o cumprimento da lei, providência esta que 
se inclui entre as competências implícitas do Poder Executivo. 
A lei em comento é genérica e impessoal e se situa no plano do poder de polícia 
administrativa do Município não se incluindo, desta feita, na competência 
privativa da iniciativa do Poder Executivo, porquanto, como já se disse acima, 
não cria a lei atacada nenhum encargo para este Poder. (grifo meu)  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 9 de abril de 2018. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS AVELINO X. ALVES   CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERV. PÚB., HAB., SEG. PÚBLICA E DES. URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria da ilustre vereadora Carolina de Oliveira 
Moura e Rameh, que institui, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição objetiva assegurar a presença de equipes de Brigada Profissional 
nos seguintes estabelecimentos:  
I - casa de shows e espetáculos;  
II - campus universitários;  
III - qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em 
área pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em 
número acima de 1.000 (um mil) ou com circulação média de 1500 (um mil e 
quinhentas) pessoas por dia;  
IV - demais edificações ou plantas cuja ocupação exija a presença de bombeiro 
civil, conforme Legislação Estadual de Proteção contra Incêndios do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
O projeto de lei atende a necessidade de proteção da coletividade e guarda 
consonância com a realidade do país, no que tange aos locais propícios a 
ocorrência de incêndios. Para ilustrar a assertiva, reproduzo abaixo os dados 
divulgados pelo blog “Sonho Seguro” (www.sonhoseguro.com.br/), especializado 
em proteção financeira e patrimonial, sobre os estabelecimentos no Brasil onde 
mais ocorrem incêndios: 
1. Estabelecimentos comerciais: 
Talvez essa seja uma surpresa, mas as lojas, shoppings centers, estão no topo 
dessa lista, com aproximadamente 31,2% das ocorrências de incêndio. As 
maiores causas ainda se mantêm no ramo da eletricidade. Por utilizarem 
grandes equipamentos elétricos – como os de refrigeração – em suas 
instalações, esses locais precisam de muita potência. Sem o cuidado e 
manutenção necessários, podem ser gerados curtos na rede. E, ainda, sem o 
projeto de combate a incêndio adequado ao número de pessoas que frequentam 
o local, as chances de tragédia aumentam consideravelmente.  
Em 2016, Salvador pôde observar um princípio de incêndio, na região da 
refrigeração de um shopping. 
2. Galpões e Depósitos: 
Devido à alta Carga de Incêndio que esses tipos de locais possuem, o fogo se 
alastra mais rápido. Na sua maioria, os depósitos possuem grande quantidade 
de material comburente, como grãos, móveis, etc. Isso acaba fazendo com que 
qualquer centelha possa gerar uma tragédia, muitas das vezes, econômica. Os 
galpões ocupam o 2º lugar na lista, com 19,7% dos casos. Em maio desse ano, 
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a rede de farmácias Pacheco sofreu com um grande incêndio em um de seus 
galpões, no Rio de Janeiro. 
3. Indústrias: 
Como era de se esperar, as indústrias também possuem sua grande participação 
no número de incêndios do país.  
Cerca de 16,9% deles ocorrem nesse tipo de estabelecimento. E não é muito 
difícil de visualizar essa realidade: em Camaçari, na região metropolitana de 
Salvador, já foram registrados casos na Braskem em 2013, Prisma Pack em 
2010 e na Cetrel – do grupo Odebrecht – em 2017. 
4. Instituições Educacionais: 
Locais como escolas e universidades também têm um índice alto: próximo de 
9,2% das ocorrências. Assim como os locais residenciais, as maiores causas 
incluem aspectos de instalação elétrica, como a sobrecarga, curto circuito, e a 
falta de periodicidade de laudos e vistorias. 
Em 2018, já ocorreram mais de cinco incêndios em escolas no país. 
5. Locais de Reunião Pública: 
Teatros, boates e restaurantes são bons exemplos desse tipo de 
estabelecimento. Estes, com 8,3% do número de casos, sofrem com tragédias. 
Na maioria das vezes, pelo grande número de pessoas, curto circuito na rede 
elétrica e pela falta de elementos de combate a incêndio descritos em projeto. 
Um exemplo claro disso foi o incêndio ocorrido na Boate Kiss, com 242 mortos, 
em 2013. (grifo meu) 
Em face do exposto, opino pela aprovação da presente proposição. 
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2019. 

TIAGO LOBO  AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria da ilustre vereadora Carolina de Oliveira 
Moura e Rameh, que institui, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, conforme designação realizada com fulcro no artigo 61 do Regimento 
Interno, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por destinatários os estabelecimentos ou atividades privadas 
cujo escopo é garantir a segurança, conforto e saúde de seus frequentadores, de 
tal sorte que todo o aparato, constituído de pessoal preparado e equipamentos, 
seja fornecido pelos próprios interessados. 
Conforme exposto na justificativa que acompanha o projeto de lei “não se 
concebe que nos dias de hoje, em locais de aglomeração de pessoas, os 
estabelecimentos não mantenham um corpo suplementar de brigada de incêndio, 
com conhecimento de primeiros socorros, de maneira a evitar acontecimentos 
como o trágico incêndio de uma boate na cidade de Santa Maria, no Rio Grande 
do Sul”. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 28 de fevereiro de 2019. 

AVELINO X. ALVES ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
03 – PROJETO DE LEI N. 75/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR TIAGO 
LOBO, ALTERA O CAPUT DO ART. 9º DA LEI N. 1.181, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 1989. 
Processo retirado da sessão ordinária do dia 15 de maio, pelo pedido de 
adiamento por 2 (duas) sessões, feito pelo vereador AVELINO XAVIER ALVES, 
restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. O caput do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 9º. Os valores venais constantes do mapa referido no art.1º desta Lei serão 
reduzidos na forma abaixo e deverão ser utilizados como base de cálculo para 
todas as despesas decorrentes da transmissão de bens imóveis e de direitos 
relativos, inclusive, custas, emolumentos e recolhimento do ITBI”.  
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 11 de setembro de 2018. 

TIAGO LOBO 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo, que altera o caput 
do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 

Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 24 de setembro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO SEBASTIÃO G. DOS SANTOS WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo, que altera o caput 
do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989.  
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade conferir maior clareza ao dispositivo legal acima 
mencionado. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 26 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS AVELINO X. ALVES WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERV. PÚB., HAB., SEG. PÚBLICA E DES. URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo, que altera o caput 
do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade conferir maior clareza ao dispositivo legal acima 
mencionado. 
Em face do exposto, opino pela aprovação da presente proposição. 
Nova Odessa, 22 de outubro de 2018. 

AVELINO X. ALVES TIAGO LOBO  ANTONIO A. TEIXEIRA 
 
04 – PROJETO DE LEI 04/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO 
ALVES TEIXEIRA, ESTABELECE DESCONTO DE 50% (CINQUENTA POR 
CENTO) NO PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO (IPTU) AOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NOS BAIRROS CHÁCARAS 
DE RECREIO REPRESA, RECANTO LAS PALMAS E CHÁCARAS 
ACAPULCO. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica estabelecido o desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis 
localizados nos bairros Chácaras de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e 
Chácaras Acapulco. 
Parágrafo único. A Municipalidade deverá proceder ao desconto à época do 
lançamento Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), independentemente de 
requerimento do contribuinte. 
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
de verbas próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2020. 
Art. 4º. Revogam-se disposições em contrário.  
Nova Odessa, 24 de janeiro de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Obs. O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação contrário a 
tramitação do projeto de lei 04/2019 foi rejeitado na sessão ordinária do dia 18 de 
fevereiro de 2019. 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
estabelece desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros Chácaras 
de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade minimizar o sofrimento dos moradores da região 
conhecida como Pós-Anhanguera, que, há anos, convivem com uma 
infraestrutura precária. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERV. PÚB. HAB. SEG.PÚBLICA E DES. URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
estabelece desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros Chácaras 
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de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A presente proposição se reveste de inegável interesse público, tendo em vista 
que os moradores daquela localidade sofrem com a precariedade dos serviços 
de infraestrutura urbana. Caso aprovada, minimizará o sofrimento daqueles que, 
há anos, convivem com tantos desconfortos. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 25 de março de 2019. 

TIAGO LOBO AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 
05 – PROJETO DE LEI 09/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR SEBASTIÃO 
GOMES DOS SANTOS, VEDA QUALQUER DISCRIMINAÇÃO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA NOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, CRECHES OU SIMILARES, EM 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. É vedada a discriminação à criança e ao adolescente com deficiência ou 
qualquer doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, 
em instituições públicas ou privadas. 
Art. 2º. O estabelecimento de ensino, creche ou similar, deverá capacitar seu 
corpo docente e equipe de apoio para acolher a criança e o adolescente com 
deficiência ou doença crônica, propiciando-lhe a integração a todas as atividades 
educacionais e de lazer que sua condição pessoal possibilite. 
Art. 3º. Para os efeitos desta lei consideram-se deficiência ou doença crônica 
aquela que se refere a quaisquer pessoas que tenham desabilidade física ou 
mental, que limite substancialmente uma ou mais atividades importantes da vida, 
e: 
I - deficiência: toda e qualquer incapacidade ou desabilidade, física ou mental, 
que limite parcial ou substancialmente uma ou mais atividades fundamentais da 
pessoa no seu dia a dia; 
II - doença crônica: toda e qualquer enfermidade não contagiosa de caráter 
permanente que limite total ou parcialmente uma ou mais atividades diárias 
fundamentais ou que requeiram medicação e tratamento específico, tais como 
alergias, diabete tipo I, hepatite tipo C, epilepsia, anemia hereditária, asma, 
síndrome de Tourette, lúpus, intolerância alimentar de qualquer tipo. 
Art. 4º. As sanções aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação nos 
termos desta lei serão as seguintes: 
I – advertência, 
II - multa de até 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs; 
III - multa de até 3.000 (três mil) UFESPs, em caso de reincidência. 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 6 de fevereiro de 2019. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com deficiência ou 
doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em 
instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico.   
A proposição em comento tão somente cuidou de regular matéria de interesse 
predominantemente local e também atinente à proteção e garantia de 
direitos dos deficientes, nos exatos limites das atribuições expressamente 
conferidas aos municípios pelos artigos 23, inciso II, e 30, incisos I e VIII, da 
Constituição Federal.  
Isso significa, na prática, que a presente proposta nada mais fez do que 
suplementar as normas gerais traçadas nessa legislação estadual, editada na 
forma do art. 24, inciso XIV, da Constituição Federal, nos estritos limites da 
competência que lhe confere o artigo 30, inciso II, da Carta Maior. 
Nesse sentido é o seguinte precedente: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 7.580, de 16 de 
novembro de 2010, do Município de Jundiaí, que dispõe sobre a utilização do 
símbolo internacional de acesso da pessoa com deficiência e define critérios 
para reserva de vagas de estacionamento nos locais que especifica - Matéria de 
interesse local e também atinente à proteção e garantia de direitos de 
portadores de deficiência fisica e pessoas com mobilidade reduzida, em 
relação à qual era lícito ao Município legislar, nos exatos limites da 

competência definida nos artigos 23, inciso II, e 30, inciso I, da CF - 
Questões, de qualquer forma, que já haviam sido objeto de tratamento em 
legislação federal editada na forma do art. 24, inciso XIV, da CF, cuidando a 
lei municipal impugnada tão somente de suplementar as normas gerais ali 
traçadas, consoante lhe era facultado pelo art. 30, inciso II, da CF - 
Inocorrência, outrossim, de vício de iniciativa do projeto de lei deflagrado pelo 
Legislativo Municipal, haja vista que a norma editada não regula matéria 
estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder Executivo, delimitada pelos 
artigos 24, §2°, 47, incisos XVII e XVIIIt 166 e 174 da CE, aplicáveis ao ente 
municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo 144 daquela 
mesma Carta - Previsão legal, na verdade, que apenas impõe obrigações a 
particulares e não implica no aumento de despesa do Município, uma vez que o 
dever de fiscalização do cumprimento das normas é conatural aos atos 
normativos e não tem efeito de gerar gastos extraordinários - Precedentes desta 
Corte - Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente”. (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n° 0265031- 66.2012.8.26.0000. Autor: Prefeito do 
Município de Jundiaí. Réu: Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí. 
Julgamento: 8 de maio de 2013). 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO  CARLA FURINI DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com deficiência ou 
doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em 
instituições públicas ou privadas. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado. 
O relator entende, em síntese, que a proposta disciplinou matéria de interesse 
predominantemente local e também atinente à proteção e garantia de direitos 
dos deficientes, nos limites das atribuições expressamente conferidas aos 
municípios pelos artigos 23, inciso II, e 30, incisos I e VIII, da Constituição 
Federal.  
Todavia, a matéria já é disciplina por lei estadual (Lei n. 16.925, de 16 de janeiro 
de 2019), não restando margem para a competência legislativa suplementar do 
município. Cumpre à municipalidade ao legislar atentar-se para não ser 
redundante, ofendendo, em consequência, o princípio da necessidade. Sobre 
esse tema, já se pronunciou Gilmar Mendes: 
“Embora a competência para editar normas, no tocante à matéria, quase não 
conheça limites (universalidade da atividade legislativa), a atividade legislativa é, 
e deve continuar sendo, uma atividade subsidiária. Significa dizer que o 
exercício da atividade legislativa está submetido ao princípio da 
necessidade, isto é, que a promulgação de leis supérfluas ou iterativas 
configura abuso do poder de legislar”

1
.  

Ante ao exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto. 
Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com 
deficiência ou doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou 
similares, em instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer.  
A medida proposta não acarretará qualquer aumento da despesa pública.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 25 de fevereiro de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com 
deficiência ou doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou 
similares, em instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade proteger os direitos das crianças e adolescentes 
portadores de doenças crônicas ou deficiências não aparentes, especialmente no 
âmbito dos estabelecimentos de ensino, creches ou similares. 

                                                           
1 MENDES, Gilmar Ferreira. Teoria da Legislação e Controle de Constitucionalidade: Algumas Notas. 
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Ademais, ela se coaduna com a Educação Inclusiva prevista no Plano Nacional 
de Educação. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 28 de março de 2019. 

OSÉIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com 
deficiência ou doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou 
similares, em instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a 
relatoria do parecer. 
O escopo do presente projeto de lei é proteger os direitos das crianças e 
adolescentes portadores de doenças crônicas ou deficiências não aparentes, 
especialmente no âmbito dos estabelecimentos de ensino, creches ou similares. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 18 de abril de 2019. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS OSEIAS D. JORGE CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
06 –  PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO PROJETO DE LEI 28/2019 DE AUTORIA DO 
VEREADOR OSEIAS DOMINGOS JORGE, ASSEGURA AOS ESTUDANTES 
DO ENSINO INFANTIL,  MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, O 
DIREITO DE ABSTER-SE DE PARTICIPAR DAS COMEMORAÇÕES 
ALUSIVAS AO CARNAVAL. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 29 de abril, por pedido de vistas 
feito pelo vereador OSEIAS DOMINGOS JORGE, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Oseias Domingos Jorge, que 
assegura aos estudantes do ensino infantil, matriculados na rede pública 
municipal, o direito de abster-se de participar das comemorações alusivas ao 
carnaval. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, razão pela qual não deve prosperar. 
A minuta da proposição foi submetida à análise do IBAM – Instituto Brasileiro da 
Administração Municipal, cujo órgão assim se posicionou: 
“Parecer Nº 0980/2019  
PG – Processo Legislativo. Projeto de Lei. Garante o direito de abster-se 
das comemorações de carnaval. Escolas municipais. Laicidade do Estado. 
Liberdade Religiosa. Considerações. 
Inicialmente, cumpre deixar consignado que o artigo 19 da Constituição Federal 
veda expressamente à União, Estados e Municípios estabelecer cultos religiosos 
ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 
eles ou suas representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. Instituiu-se um Estado laico, isto 
é, com a segregação das noções de Estado e Igreja. Corroborando a presente 
assertiva transcrevemos o teor do dispositivo mencionado: 
"Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
funcionamento ou manter com eles ou suas representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público; 
- recusar fé aos documentos públicos; 
- criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si". 
Por outro lado, no rol dos direitos fundamentais, a Constituição assegura aos 
cidadãos a liberdade religiosa, a liberdade de crença e de culto, além da 
igualdade, independentemente de suas convicções religiosas. Nesse diapasão, 
colacionamos o art. 5º, inciso IV da Constituição: 
"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias". 
Importante, observar, ainda, que a laicidade se apresenta em duas vertentes, 
complementares e importantes: de um lado, o Estado não pode se imiscuir em 
temas religiosos, ou seja, não pode embaraçar, na dicção constitucional, o 
funcionamento de igrejas e cultos religiosos ou mesmo manifestação de fé ou 
crença dos cidadãos, o que significa salvaguarda eficaz para a prática das 
diversas confissões religiosas; de outra feita, todavia, a laicidade protege o 

Estado, como entidade neutra nesta área, da influência religiosa, não podendo 
qualquer doutrina ou crença religiosa, ainda que encampada pela maioria, 
ingerir-se no âmbito do Estado, da política e da res pública. 
Assim, o Estado laico salvaguarda a liberdade religiosa de qualquer cidadão ou 
entidade, em igualdade de condições, e não permite a influência religiosa na 
coisa pública. De tal sorte, a laicidade estatal não significa que o Estado seja 
partidário da não crença (ateísmo e assemelhados), pois, com base no princípio 
da liberdade religiosa, esta deve ser posta ao lado das demais religiões, não 
podendo junto com qualquer uma delas ser também considerada oficial. 
Desta forma, impor aos alunos, de qualquer crença, a participação em 
comemorações que estão em desacordo com os preceitos da fé que professa 
viola a laicidade em ambos os aspectos, quais sejam: a impossibilidade de o 
Estado, neste ato representado pela escola pública, fomentar determinado credo 
e a liberdade de crença religiosa do indivíduo. 
Por outro lado não consideramos razoável a necessidade de dispensa as 
crianças cristãs da participação deste evento de cunho cultural e recreativo, uma 
vez que não se revela factível considerar que a comemoração do carnaval nas 
escolas municipais voltadas ao público infantil promovam a "imoralidade, música 
lasciva, promiscuidade sexual e bebedeiras" conforme descrito na justificativa da 
propositura em análise. 
Assim resta evidente que não se faz necessário projeto de lei que dispense 
os alunos que sintam sua liberdade de crença violada pelas comemorações 
alusivas ao carnaval nas escolas municipais, na medida em que o art. 5º, 
inciso VI da Constituição, muito embora seja norma de eficácia limitada, já 
possui o condão de assegurar a inviolabilidade da crença ou da ausência 
dela. 
No caso em tela, o modo de proceder escorreito é permitir aos alunos que 
participem ou não das comemorações alusivas ao carnaval e orientá-los no 
sentido de que todas as profissões de fé merecem respeito e são 
garantidas pela nossa Lei Maior, assim como a opção de não professar fé 
alguma, o que independe de lei municipal. 
Por tudo que precede, concluímos o presente parecer no sentido a 
inviabilidade jurídica do Projeto de Lei em análise, motivo pelo qual não 
reúne condições de validamente prosperar. 
É o parecer, s.m.j.” (Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso Magno - Assessora 
Jurídica) 
Isto posto, com fulcro no parecer exarado pelo IBAM, opino contrariamente à 
tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 10 de abril de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO  CARLA F. DE LUCENA ANTONIO A.TEIXEIRA 
 

07 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 02/2019 DE AUTORIA DO 
VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VEDA A VENDA OU PROMESSA 
DE VENDA DE PARCELA DE LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO NÃO 
REGISTRADO. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Nominal 
 
Art. 1º.  O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as disposições da Lei Federal n. 10.257/01 
(Estatuto da Cidade), da Lei Complementar 10/2006 e as das legislações 
estaduais e municipais pertinentes. 
Art. 2º. É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou 
desmembramento não registrado. 
Art. 3º. Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha 
registrado, compete à Prefeitura Municipal notificar o loteador para que 
interrompa a venda irregular de lotes até regularizar a situação, bem como o 
adquirente, para que suspenda o pagamento das prestações restantes. 
Art. 4º. O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o infrator às 
penalidades contidas no art. 50 da Lei Federal n. 6.766/79 (parcelamento do solo 
urbano). 
Art. 5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 6 de março de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do subscritor, que veda a 
venda ou promessa de venda de parcela de loteamento ou desmembramento 
não registrado. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, 
tampouco em outras normas. 
A proposição em comento tão somente cuidou de regular matéria de interesse 
predominantemente local e também atinente ao adequado ordenamento 
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territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano, nos exatos limites das atribuições expressamente 
conferidas aos municípios pelo art. 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal.  
A presente proposição objetiva apenas a positivação, em norma municipal, de 
obrigações e deveres já previstos em normas federais. 
Isso significa, na prática, que a presente proposta nada mais fez do que 
suplementar as normas gerais traçadas nessa legislação federal, nos estritos 
limites da competência que lhe confere o artigo 30, inciso II, da Carta Maior. 
Registre-se, ainda, que inexiste norma que confira ao Chefe do Poder Executivo 
municipal a exclusividade de iniciativa legislativa em relação à mencionada 
matéria. Nesse sentido, é o RE nº 218.110/SP, de relatoria do Ministro Néri da 
Silveira, e que tratava de norma municipal sobre loteamento e uso e ocupação 
do solo urbano. Confira-se ementa do julgado: 
“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, 
dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da 
Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que 
confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa 
relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de 
competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do 
Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido” (RE nº 
218.110/SP, Relator o Ministro Néri da Silveira, Segunda Turma, DJ 17/5/02). 
Ante ao exposto, nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e 
constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 13 de março de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei complementar de autoria do ilustre vereador Angelo 
Roberto Réstio, que veda a venda ou promessa de venda de parcela de 
loteamento ou desmembramento não registrado. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer.  
A medida proposta não acarretará qualquer aumento da despesa pública.  
Ela objetiva tão somente a positivação, em norma municipal, de obrigações e 
deveres já previstos em normas federais. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 25 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO, SEGURANÇA 

PÚBLICA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Trata-se de projeto de lei complementar de autoria do ilustre vereador Angelo 
Roberto Réstio, que veda a venda ou promessa de venda de parcela de 
loteamento ou desmembramento não registrado. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade positivar, em norma municipal, e 
consequentemente, reforçar as obrigações e deveres já previstos em normas 
federais, no que tange a proibição de comercialização de loteamento ou 
desmembramento não registrado.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 18 de abril de 2019. 

TIAGO LOBO  AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE 

Trata-se de projeto de lei complementar de autoria do ilustre vereador Angelo 
Roberto Réstio, que veda a venda ou promessa de venda de parcela de 
loteamento ou desmembramento não registrado. 
Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio 
Ambiente, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade positivar, em norma municipal, e 
consequentemente, reforçar as obrigações e deveres já previstos em normas 
federais, no que tange a proibição de comercialização de loteamento ou 
desmembramento não registrado. 
A medida proposta reflete positivamente na defesa do consumidor, evitando que 
imóveis irregulares sejam comercializados indevidamente e prejudiquem os 
compradores de boa-fé. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 13 de maio de 2019. 

CARLA F. DE LUCENA  TIAGO LOBO  ANGELO R. RÉSTIO 
 
Nova Odessa, 24 de maio de 2019. 
 

Eliseu de Souza Ferreira 
Diretor Geral 

 
 
 
 
 
 
 

PUBLICAÇÃO PRÉVIA DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 04/2019, 
DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
MOBILIDADE URBANA DE NOVA ODESSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
EM ATENDIMENTO AO DESPACHO DA PRESIDÊNCIA DESTA CASA 
LEGISLATIVA. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2019 
INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA DE NOVA 
ODESSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

TÍTULO I 
DA ABRANGÊNCIA, CONCEITOS E DEFINIÇÕES, E PRINCÍPIOS E 

DIRETRIZES 
Capítulo I 

DA ABRANGÊNCIA 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política de Mobilidade Urbana e o Plano de 
Mobilidade Urbana do Município de Nova Odessa - PlanMob, e aplica-se à 
totalidade do seu território. 
§ 1º -  A presente Lei tem como base os fundamentos expressos na Constituição 
Federal; na Lei Federal nº 10.257/01 - Estatuto da Cidade, na Lei Federal nº 
9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro; na Constituição do Estado de São 
Paulo, bem como na Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, atendendo, 
ainda, a NBR 9050, que trata sobre acessibilidade, edificações, mobiliários, 
espaços e equipamentos urbanos e principalmente na Lei Federal nº 12.587/12, 
que trata da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 
§ 2º - O Plano de Mobilidade Urbana de Nova Odessa tem por objetivo orientar 
as ações do município no que se refere aos modos, serviços e infraestrutura 
viária e de transporte, que garantem os deslocamentos de pessoas e cargas em 
seu território.   

Capítulo II 
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por mobilidade urbana a condição em 
que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano, e sua 
reflexão se dá enquanto resultado da interação de um conjunto de políticas 
urbanas e de transporte, de forma a propiciar e garantir aos cidadãos o direito à 
cidade de modo amplo, democrático e ecologicamente sustentável. 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos e 
definições: 
I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e 
privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades 
integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 
II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de 
pessoas e cargas no espaço urbano. 
III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos 
autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor. 
IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos 
automotores. 
V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço 
humano ou tração animal. 
VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros 
acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com 
itinerários e preços fixados pelo poder público. 
VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto 
ao público para a realização de viagens com características operacionais 
exclusivas para cada linha e demanda. 
VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de 
passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a 
realização de viagens individualizadas. 
IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou 
mercadorias. 
X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros 
utilizado para a realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos 
particulares. 
XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de 
transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus 
perímetros urbanos. 
XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de 
transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Estados que 
mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos.  
XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de 
transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira cujas 
cidades são definidas como cidades gêmeas.  

Capítulo III 
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DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
Art. 4º Os princípios que regem a Política de Mobilidade Urbana e o Plano de 
Mobilidade são: 
I - articulação com a Política Urbana do Município, por meio de seu Plano Diretor 
e demais legislações pertinentes. 
II - acessibilidade a partir da priorização dos modos de transporte coletivo e não 
motorizados, colaborando para diminuição da emissão de gases poluentes e dos 
congestionamentos. 
III - segurança, a partir da estruturação e qualificação dos espaços de 
deslocamento para os pedestres e às pessoas portadoras de necessidades 
especiais. 
IV - eficiência, otimizando e adequando o uso do solo ao longo dos principais 
eixos de deslocamento, e por onde passam a linhas de transporte coletivo. 
V - qualidade de vida, ao promover maior acessibilidade, gerando menos 
poluição e mais saúde à população. 
VI - dinamizar a economia por meio da indução do uso misto nas proximidades 
da rede de transporte coletivo. 
VII - promover a inclusão social, por meio de melhoramento da acessibilidade da 
população de baixa renda. 
 
Art. 5º A Política de Mobilidade Urbana e o Plano de Mobilidade são orientados 
pelas seguintes diretrizes: 
I - promover a circulação e o transporte de forma coerente com a política urbana 
sustentável. 
II - priorizar e incentivar a maior utilização do sistema viário pelo transporte 
público e do transporte não motorizado. 
III - viabilizar uma gestão inteligente da circulação e do transporte público. 
IV - viabilizar a integração física, operacional e tarifária dos sistemas de 
transporte municipal e intermunicipal. 
V - reordenar o tráfego privado visando a obtenção da equidade na apropriação 
do sistema viário. 
VI - desenvolver uma sinalização qualificada que propicie um tráfego fluido e 
seguro. 
VII - regulamentar a circulação de bens e serviços no meio urbano. 
VIII - fortalecer a estrutura institucional responsável pela gestão das políticas e 
serviços de mobilidade urbana na cidade. 
IX - assegurar a ampla participação da sociedade no planejamento, 
gerenciamento e investimento no transporte público e na circulação.  

TÍTULO II 
DA ORDENAÇÃO E OBJETIVOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE MOBILIDADE 

URBANA 
Art. 6º O Sistema de Mobilidade Urbana de Nova Odessa leva em conta o 
conjunto organizado e coordenado dos meios, serviços e infraestruturas, que 
garante os deslocamentos de pessoas e bens na cidade. 
Art. 7º O Sistema Municipal de Mobilidade Urbana é ordenado a partir de três 
componentes estruturadores: 
I - Sistema Municipal de Vias. 
II - Sistema Municipal de Transportes. 
III - Controle Social. 
§ 1º - O Sistema Municipal de Vias é constituído pela infraestrutura física das 
vias que compõem a malha viária, compreendida pelo sistema viário, ciclovias, 
calçadas, passeios, viadutos, estacionamentos e todas as demais estruturas por 
onde circulam veículos, pessoas e animais. 
§ 2º - O Sistema Municipal de Transportes é constituído pelos serviços de 
transporte de passageiros e de mercadorias, abrigos, estações e terminais de 
passageiros e operadores de serviços. 
§ 3º - O Controle Social é constituído pelo órgão da Municipalidade, responsável 
pela gestão eficiente e coordenada do Sistema de Mobilidade Urbana do 
Município. 
Art. 8º A Política de Mobilidade Urbana, o Plano de Mobilidade e o Sistema 
Municipal de Mobilidade se orientam pelos seguintes objetivos: 
I - promover a diversificação de uso do solo, o dinamismo econômico e a 
qualificação urbana das regiões de entorno das vias estruturantes. 
II - qualificar os serviços de transporte público local. 
III - qualificar a infraestrutura viária existente visando o compartilhamento do 
espaço de vias entre diferentes modos de circulação, priorizando os meios de 
transporte não-motorizado e o transporte coletivo. 
IV - implantar o sistema cicloviário adequado a realidade do Município. 
V - qualificar os espaços de circulação de pedestres. 

TÍTULO III 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIAS 

Capítulo I 
DOS COMPONENTES, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 9º - O Sistema Municipal de Vias é definido como as infraestruturas 
necessárias para a circulação de pessoas e de cargas, se configura como 
suporte para a realização dos fluxos e é capaz de interferir, de forma incisiva, na 
maneira como se estabelece a dinâmica urbana local. 
Art. 10 O Sistema Municipal de Vias é composto pelos subsistemas: 

I - Subsistema de Circulação de Pedestres. 
II - Subsistema Cicloviário. 
III - Subsistema Viário. 
Art. 11 São componentes do Sistema Municipal de Vias: 
I – acostamento. 
II – calçada. 
III - canteiro central. 
IV – ciclofaixa. 
V – ciclorota. 
VI – ciclovia. 
VII – estacionamento. 
VIII – estrada. 
IX - faixa de estacionamento. 
X - faixa de trânsito. 
XI - faixa de pedestres. 
XII - logradouro público. 
XIII - travessia elevada. 
XIV – passeio. 
XV - pista de rolamento. 
XVI – rodovia. 
XVII – via. 
XVIII - via de trânsito rápido. 
XIX - via arterial. 
XX - via coletora. 
XXI - via local. 
XXII - via rural. 
XXIII - via urbana. 
XXIV - vias e áreas de pedestres. 
§ 1º O acostamento é a parte da via diferenciada da pista de rolamento 
destinada à parada ou estacionamento de veículos, em caso de emergência, e à 
circulação de pedestres e bicicletas, quando não houver local apropriado para 
esse fim. 
§ 2º A calçada é a parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, 
não destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, 
quando possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e 
outros fins. 
§ 3º O canteiro central é denominado obstáculo físico construído como separador 
de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias 
(canteiro fictício). 
§ 4º A ciclofaixa é a parte da pista de rolamento destinada à circulação exclusiva 
de bicicleta, delimitada por sinalização específica. 
§ 5º A ciclorota funcionará com carro e bicicleta dividindo a rua, e sinalização 
apontando a preferência dos ciclistas. 
§ 6º A ciclovia é uma pista própria destinada à circulação de ciclos, separada 
fisicamente do tráfego comum.  
§  7º  A calçada compartilhada é uma via segregada e em nível diferente, 
destinada ao uso de pedestres e ciclistas e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins. 
§ 8º O estacionamento é a área para imobilização de veículos por tempo superior 
ao necessário para embarque ou desembarque de passageiros. 
§ 9º A estrada é denominada via rural não pavimentada. 
§ 10 A faixa de estacionamento é a área dentro da pista de rolamento reservada 
para estacionamento dos veículos automotores. 
§ 11 A faixa de trânsito é a área reservada dentro da pista de rolamento para 
circulação de veículos automotores. 
§ 12  A faixa de pedestres é a faixa reservada para travessia de pedestres, que 
para este fim terão prioridade de passagem. 
§ 13 O logradouro público é o espaço livre destinado pela Municipalidade à 
circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou à circulação de pedestres, 
tais como calçadas, parques, áreas de lazer e calçadões. 
§ 14 A travessia elevada é identificada como a faixa elevada para travessia de 
pedestres implantada no trecho da pista onde o pavimento é elevado conforme 
critérios técnicos e sinalização específica. 
§ 15 O passeio é a parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, 
separada por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, 
destinada à circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. 
§ 16 A pista de rolamento é a parte da via normalmente utilizada para a 
circulação de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença 
de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais. 
§ 17  A rodovia é denominada como via rural pavimentada. 
§ 18 A via é identificada como superfície por onde transitam veículos, pessoas e 
animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, a ilha e o canteiro 
central. 
§ 19 A via de trânsito rápido é aquela caracterizada por acessos especiais com 
trânsito livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes 
lindeiros e sem travessia de pedestres em nível. 
§ 20 As Vias Arteriais formam a estrutura viária principal do Município, recebem 
os fluxos veiculares das vias coletoras e locais, permitem a articulação e o 
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deslocamento entre os pontos extremos do Município com as principais rodovias 
do entorno, com predominância do trânsito de passagem sobre o local 
§ 21 As Vias Coletoras apoiam a circulação do trânsito das Vias Arteriais, 
coletam e distribuem os fluxos veiculares das vias arteriais para as vias locais, 
são constituídas por pista dupla ou única, duas ou mais faixas de rolamento por 
sentido, e permitem simultaneamente o trânsito de passagem e de acessibilidade 
aos lotes. 
§ 22 As Vias Locais são aquelas em que a acessibilidade pontual é prioritária em 
relação à circulação, atendem aos deslocamentos de trânsito estritamente locais 
e são constituídas por pista dupla ou única, duas ou mais faixas de rolamento por 
sentido, permitindo acesso a lotes, e seu fluxo veicular é interrompido. 
§ 23 As vias rurais se compõem de estradas e rodovias. 
§ 24 As vias urbanas se compõem de ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e 
similares abertos à circulação pública, situados na área urbana, caracterizados 
principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo de sua extensão. 
§ 25 As vias e áreas de pedestres são vias ou conjunto de vias destinadas à 
circulação prioritária de pedestres. 
Art. 12 São diretrizes do Sistema Municipal de Vias: 
I - priorizar a circulação de pedestres e dos meios não motorizados sobre os 
demais modais de transporte. 
II - garantir as condições de segurança e conforto para pedestres e ciclistas. 
III - integrar os elementos de locomoção, calçadas, faixa de pedestres, 
transposições e passarelas, com o sistema de transporte coletivo visando o 
pleno acesso de pedestres aos serviços de transporte público coletivo e aos 
equipamentos urbanos e sociais. 
IV - eliminar barreiras físicas que possam representar riscos à circulação dos 
pedestres, principalmente de crianças e pessoas com mobilidade reduzida e 
portadoras de necessidades especiais. 
V - incorporar o conceito de acessibilidade universal em todas as intervenções 
relacionadas ao Sistema de Mobilidade Urbana do Município. 
VI - qualificar a infraestrutura do sistema viário estrutural e não estrutural para 
atender aos diferentes modos de circulação, motorizados e não motorizados. 
VII - promover a implantação do sistema cicloviário no Município de Nova 
Odessa, conforme Mapa no Anexo 6. 
VIII - integrar o sistema de paraciclos e bicicletários às calçadas, aos 
equipamentos de transporte e aos principais equipamentos públicos, visando o 
pleno acesso de ciclistas aos estabelecimentos. 
IX - propor a melhoria das vias estruturantes articulando a circulação prioritária 
para os eixos com concentração dos estabelecimentos comerciais e de serviços. 
X - propor no sistema viário estrutural de interesse do transporte coletivo, 
tratamento adequado, para priorização desse modo. 
XI - implantar infraestrutura de apoio para funcionamento adequado do sistema 
de transporte coletivo, como estações de transferência e terminais. 
XII - propor a melhoria das vias arteriais e coletoras, articulando a circulação 
prioritária nas áreas onde predominam as características rurais e de 
preservação, de forma a inibir a indução da ocupação urbana desse território. 
XIII - adotar para os projetos de intervenções viárias os parâmetros de 
componentes viários estabelecidos neste PlanMob. 
XIV - implantar novos trechos viários para a integração e continuação da malha 
viária existente, conforme mapa do Anexo 4 desta lei. 
XV - criar alternativas viárias para restringir a circulação de veículos pesados que 
utilizem o sistema viário central como rota de passagem. 
Art. 13 Os programas, ações prioritárias e investimentos, públicos e privados, no 
Sistema Municipal de Vias devem ser orientados visando os seguintes objetivos 
específicos: 
I - viabilizar obras para adequar e padronizar as calçadas, bem como os demais 
componentes do sistema de circulação de pedestres, visando garantir a 
acessibilidade universal e o atendimento das pessoas com necessidades nas 
rotas de maior trânsito de pedestres. 
II - garantir a implantação de estruturas de moderação de tráfego, em locais onde 
existir maior circulação de pedestres. 
III - implantar ciclovias e ciclofaixas sobre o sistema viário estrutural e vias 
coletoras, e definir os locais onde deverão ser implantados os paraciclos e 
demais equipamentos de apoio ao sistema cicloviário do Município. 
IV - implantar a sinalização adequada nas vias de baixo fluxo, que servirão de 
ciclorotas do Município. 
V - promover obras de melhoria das vias arteriais, e prioritariamente, da Avenida 
Ampélio Gazzetta, Avenida Brasil, Rodovia Astrônomo Jean Nicollini, Avenida 
Rodolfo Kivitz, Estrada Novo 258 Vasconcelos, Avenida Daniel D. Cole e 
Avenida Um, conforme mapas dos Anexos 1, 2, 3 e 5 desta lei, que incorporem 
os padrões dos componentes viários definidos neste PlanMob, prevendo a 
implantação de ciclovia/ciclofaixa e a adequação e padronização das calçadas. 
VI - promover obras de melhoria viária das vias coletoras, e prioritariamente, da 
Avenida Industrial Oscár Bergren, Avenida Carlos Rosenfeld, Avenida João 
Pessoa, Avenida Onze e Rua Olívio Belinate, conforme mapas dos Anexos 1, 2, 
3 e 5 desta lei, visando a adequação e padronização das calçadas e a 
implantação de sinalização adequada para receberem ciclorotas, incorporando 
os padrões dos componentes viários definidos neste PlanMob. 

SEÇÃO I 
SUBSISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES 

Art. 14 O Subsistema de Circulação de Pedestres é o conjunto de vias e 
estruturas físicas destinadas à circulação de pedestres, composto pelas 
calçadas, calçadões, passeios públicos, faixa de pedestres, travessias elevadas 
e sinalização específica (sobretudo travessias). 
Art. 15 Esses elementos devem possuir revestimento apropriado à 
permeabilidade no solo das águas pluviais, continuidade longitudinal ao fluxo de 
pedestres e acessibilidade universal. 
Art. 16 Para cada nível de classificação viária, as calçadas deverão obedecer um 
dimensionamento adequado, de mínimo 2,00m para vias locais e 2,50m para 
vias arteriais e coletoras, de modo a garantir a segurança, conforto e autonomia 
para os deslocamentos de pedestres. 
§ 1º - As calçadas são divididas em três faixas, a primeira faixa é a de serviços e 
destina-se a implantação de rampas de acesso, tanto para cadeirantes quanto 
para veículos, a implantação de sinalização vertical de trânsito, a implantação de 
árvores, implantação de postes de rede elétrica ou iluminação pública e 
mobiliário urbano, a faixa de serviços teve ter dimensionamento mínimo de 
0,80m para todos os tipos de vias. A segunda faixa é denominada livre e destina-
se exclusivamente para a circulação dos pedestres, esta faixa deve ter 
dimensionamento mínimo de 1,20m para vias locais e dimensão mínima de 
1,50m para vias arteriais e coletoras.  

SUBSEÇÃO I 
ACESSIBILIDADE UNIVERSAL 

Art. 17 Para garantir o atendimento das condições que permitam a utilização dos 
sistemas de circulação de pedestre, com segurança e autonomia, por pessoas 
portadoras de necessidades especiais e de mobilidade reduzida, as calçadas, 
faixas de pedestres, transposições e passarelas deverão ser gradualmente 
adequadas para atender os padrões de mobilidade inclusiva. 
Art. 18 É de incumbência da Administração Pública elaborar um plano específico 
de adequação, recuperação e manutenção dos passeios públicos, visando 
assim, a acessibilidade universal, em específico, à NBR 9050. 
Art. 19 O plano específico de adequação, recuperação e manutenção dos 
passeios públicos deverá prever a implantação gradual de rede semafórica 
destinada à travessia de pedestres, que incorpore dispositivos que garantam às 
pessoas portadoras de necessidades especiais e mobilidade reduzida, a 
possibilidade de se deslocarem e realizarem a travessia na faixa de pedestres 
com segurança e autonomia.  

SEÇÃO II 
SUBSISTEMA CICLOVIÁRIO 

Art. 20 O Subsistema Cicloviário se caracteriza por ser um sistema de 
mobilidade não motorizado, composto por um conjunto de infraestrutura 
necessária para a circulação segura dos ciclistas. 
Art.21 São componentes do Subsistema Cicloviário as ciclovias, ciclofaixas, 
ciclorotas, calçadas compartilhadas, paraciclos e demais equipamentos urbanos 
de suporte, bem como, de sinalização adequada. 
Art. 22  São objetivos do Subsistema Cicloviário: 
I - possibilitar a ampliação da mobilidade urbana no Município. 
II - estruturar uma rede complementar de transporte urbano, devendo ser 
integrado aos demais sistemas de transporte coletivo do Município e 
intermunicipal. 
Art. 23 O Subsistema Cicloviário deverá ser priorizado para atender as 
possibilidades de deslocamentos em, e entre,todas as regiões da cidade. 
Art. 24 O Subsistema Cicloviário deverá ser implantado no Município sobre a 
rede viária estrutural e as vias coletoras, sendo necessário realizar a adequação 
física dos componentes viários. 
Art. 25 Ao longo da malha cicloviária deverão ser dispostos paraciclos ou 
bicicletários em pontos próximos ao comércio, aos equipamentos públicos, e 
notadamente, aos equipamentos de transporte público, escolas, postos de 
saúde, praças e parques. 
Art. 26 Estudo específico deverá prever locais onde deverão ser instalados os 
paraciclos e as vias, com fluxo de transito mais brando, adequadas para receber 
ciclorotas. 
Art. 27 Em parques urbanos e equipamentos de interesse turístico, o Poder 
Público poderá explorar, ou conceder a exploração, para o serviço de locação de 
bicicletas interconectados pela malha cicloviária. 
Art. 28 Novas vias poderão ser incorporadas à rede cicloviária existente, de 
acordo com a dinâmica urbana. 
Art. 29 É de incumbência da Administração Pública elaborar um plano específico 
de adequação, recuperação e manutenção das infraestruturas cicloviárias 
definidos no Art. 21º desta lei, visando assim, a boa conservação dessas 
infraestruturas e implantação delas, seguindo, de preferência, o Manual de 
Planejamento Cicloviário elaborado pela Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes (GEIPOT) do ano de 2001. 

SEÇÃO III 
SUBSISTEMA VIÁRIO 

Art. 30 O Subsistema Viário configura-se pelas vias estruturantes, arteriais e 
coletoras, que estruturam a dinâmica da cidade e serve como suporte para a 
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realização dos fluxos de pessoas e mercadorias. 
Art. 31 São elementos do subsistema viário: 
I - vias de trânsito rápido. 
II - vias arteriais. 
III - vias coletoras. 
IV - vias locais.  

SUBSEÇÃO I 
HIERARQUIA DAS VIAS 

Art. 32 As vias de trânsito rápido, utilizadas como ligação entre o Município e 
demais municípios vizinhos, são caracterizadas por acessos especiais, com 
trânsito livre e expresso, que não permitem acessibilidade direta aos lotes 
lindeiros, intersecções veiculares e transposição de pedestres em nível. 
Art. 33 As vias arteriais, que desempenham caráter estruturante dentro do 
sistema viário, são responsáveis pela distribuição do fluxo na malha viária, por 
onde passam as linhas de transporte coletivo, apresentam acesso direto aos 
lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, conectam as diversas regiões da 
cidade e caracterizam-se pela preferência quando cortadas por intersecções em 
nível, sendo controladas por semáforo ou rotatória. A velocidade máxima 
permitida para os veículos motorizados nesses tipos de via será de 60 km/h, 
sendo que em vias com fluxo intenso de pedestres, ou em áreas comerciais a 
velocidade máxima permitida será de 50 km/h. 
Art. 34 As vias coletoras desempenham o papel de receber ou distribuir o tráfego 
de veículos motorizados entre as vias de trânsito rápido, as vias arteriais e as 
vias locais. As vias coletoras terão velocidade máxima permitida para os veículos 
motorizados de 50 km/h, sendo que em vias com fluxo intenso de pedestres, ou 
em áreas comerciais a velocidade máxima permitida será de 40 km/h. 
Art. 35 As vias locais são destinadas ao trânsito local da região, se conectando, 
preferencialmente, com as vias coletoras. Essas vias têm o predomínio de uso e 
ocupação residencial e de pequenos comércios. A velocidade máxima permitida 
nesse tipo de via para os veículos motorizados será de 30 km/h.  

SUBSEÇÃO II 
HIERARQUIA DAS VIAS 

SEÇÃO IV 
PÓLOS GERADORES DE TRÁFEGO 

Art. 36 A regulamentação dos pólos geradores de tráfego deverá prever: 
I - a consolidação da normatividade existente para criar regulamentação 
consistente com as diretrizes do PlanMob Nova Odessa. 
II - a atribuição de competência a órgão para autorizar a implantação ou reforma 
de edificações classificadas como pólos geradores de tráfego.  

TÍTULO IV 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

Capítulo I 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE E COMPONENTES 

Art. 37 O Sistema Municipal de Transporte Coletivo é o conjunto de modais, 
infraestruturas e equipamentos que realizam o serviço de transporte de 
passageiros, acessível a toda população, com itinerários e preços fixados pelo 
Poder Público. 
Art. 38 São serviços de transporte: 
I - Transporte Público Coletivo: serviços de ônibus municipal e intermunicipal. 
II - Transporte por Bicicleta: bicicleta pública. 
III - Transporte Público Individual: serviços de táxis. 
IV - Transporte Escolar: serviços de transporte escolar. 
V - Transporte de Carga: serviços de transporte de bens, animais ou 
mercadorias. 
Art. 39 São componentes do Sistema Municipal de Transporte Coletivo: 
I - veículos que realizam os serviços de transporte público coletivo. 
II - pontos de parada, estações de transferência e terminais de integração. 
III - vias por onde circulam os veículos que realizam os serviços de transporte 
público coletivo. 
IV - pátio de manutenção e estacionamento dos veículos. 
V - instalações e edificações de apoio ao sistema.  

SEÇÃO I 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 40 O transporte público coletivo urbano é o serviço público de transporte de 
passageiros acessível a toda população, mediante pagamento individualizado, 
com itinerários e preços fixados pelo Poder Público, sendo esta a modalidade 
preferencial de deslocamento motorizado utilizado pela população do Município. 

SUBSEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES 

Art. 41 Considera-se que a operação para os serviços de transporte público 
coletivo, a gestão e a fiscalização dos serviços de transporte público municipal é 
competência executiva da Prefeitura Municipal, em consonância com o art. 30 da 
Constituição Federal. 
Art. 42 São diretrizes do transporte público coletivo: 
I - incentivar o uso do transporte público municipal nas viagens municipais. 
II - adotar medidas para desestimular o uso do transporte individual para 
realização das viagens internas ao Município. 
III - garantir a cobertura espacial e temporal adequadas para atendimento do 

maior número de usuários possível. 
IV - promover a integração física, operacional (Mapa do Anexo 8 – Ponto de 
Transferência) e tarifária dos sistemas de transporte municipal e intermunicipal. 
V - propor a hierarquização da rede de transporte coletivo local e intermunicipal 
visando a racionalização do sistema. 
VI - viabilizar uma gestão inteligente da circulação e do transporte público 
coletivo. 
VII - modernizar os sistemas de informação relacionados ao transporte público 
coletivo. 
VIII - promover uma política tarifária voltada a proporcionar uma maior inclusão 
social. 
IX - promover, dentro de suas atribuições, a buscar por fontes alternativas de 
energia, menos poluidoras e com recursos abundantes. 
X – garantir que pessoas portadoras de algum tipo de deficiência tenham 
acessibilidade total ao transporte público coletivo, com segurança e autonomia 
total ou assistida.  

SUBSEÇÃO II 
DAS AÇÕES PRIORITÁRIAS 

Art. 43 São ações prioritárias do transporte público coletivo: 
I - promover processo de licitação para regularizar os contratos dos serviços de 
transporte público coletivo municipal, em atendimento às exigências da Lei 
Federal nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos. Tal edital do processo de licitação, deverá ser 
detalhado, e prever entre outros aspectos: 
a) ampliação e melhoria da frota para atender a configuração da rede futura 
(incluindo micro-ônibus e ônibus), em conformidade com os requisitos de 
segurança, conforto e acessibilidade universal; 
b) integração física, operacional e tarifária dos sistemas de transporte local; 
c) adoção de sistema de controle operacional por GPS ou similar, garantindo à 
Prefeitura condições de acesso às informações de forma independente da 
vontade das empresas operadoras; 
d) definição de uma política tarifária para o transporte público local, considerando 
a utilização de descontos, subsídios e desoneração tarifária, para atender 
demandas específicas, como: idosos, estudantes e pessoas com necessidades 
especiais; 
e) definição de padrões de atendimento em termos de tempo máximo de espera 
nos pontos e lotação máxima por m²; 
f) implantação de serviço de informação aos usuários por meio da linha 0800, 
internet e material gráfico, como mapas e cartazes nos pontos de ônibus, 
estações de transferência e terminais; 
g) prever a integração futura, física, tarifária e operacional, com a rede 
intermunicipal; 
h) prever a possibilidade de adoção de fontes alternativas de energia conforme a 
ser previsto no edital de licitação. 
i)  garantir que parte da frota municipal seja acessível para pessoas portadoras 
de algum tipo de deficiência. 
II - promover campanhas buscando disseminar informações sobre os benefícios 
trazidos pelo uso do transporte coletivo em detrimento do transporte individual. 
III - promover a modernização tecnológica dos equipamentos de monitoramento 
e controle do transporte público coletivo e de orientação aos usuários. 
Art. 44 Deverá ser realizado em vinte e quatro meses um plano específico que 
revisem as linhas de ônibus existentes. 

SEÇÃO II 
TRANSPORTE POR BICICLETA 

Art. 45 O transporte por bicicleta será incentivado pelo Poder Público Municipal, 
por meio da adoção do Sistema Cicloviário Municipal, com a previsão de rotas 
estruturantes desta modalidade. 
Art. 46  O sistema cicloviário deverá garantir e atender os seguintes objetivos: 
I - a inclusão da bicicleta nos deslocamentos urbanos devendo ser abordado 
como elemento para a implantação do conceito de Mobilidade Urbana 
Sustentável e como forma de redução do custo da mobilidade das pessoas. 
II - a integração aos modos coletivos de transporte, por meio da construção de 
bicicletários e/ou paraciclos junto às estações de transferência. 
Art. 47 - Nas vias urbanas de pista dupla a circulação de bicicletas deverá 
ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclofaixa ou acostamento, ou quando não 
for possível a utilização destes, nos bordos da pista de rolamento, no mesmo 
sentido de circulação regulamentado para a via, com preferência sobre os 
veículos automotores. 

SEÇÃO III 
TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL - TÁXI 

Art. 48 O serviço de transporte público individual - táxi é o serviço remunerado 
de transporte de passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de 
aluguel, para a realização de viagens individualizadas. 
Art. 49 Caracteriza-se, o serviço público remunerado prestado a passageiro, com 
destinação única e não sujeito a delimitação de itinerário. 
Art. 50 Configura-se igualmente ao serviço público coletivo e, por isso, sujeito a 
concessão, permissão ou autorização do Poder Público Municipal. 
Art. 51 O transporte público individual deverá satisfazer além das exigências 
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previstas na Lei Federal nº 9.503/97, às condições técnicas e aos requisitos de 
segurança, higiene e conforto, estabelecidos por meio de normatização 
específica. 

SEÇÃO IV 
TRANSPORTE ESCOLAR 

Art. 52 Caracteriza-se como transporte escolar, o serviço público ou privado, 
fretado a passageiro ou grupo, em número limitado a capacidade do veículo 
transportador, voltado à locomoção de estudantes entre suas residências e os 
estabelecimentos de ensino. 
Art. 53 O transporte escolar de caráter público, quando não executado 
diretamente pelo Poder Público, poderá ser terceirizado mediante processo 
licitatório público. 
Art. 54 O transporte escolar privado ficará sujeito às exigências previstas na Lei 
Federal nº 9.503/97, às condições técnicas e aos requisitos de segurança, 
higiene e conforto estabelecidos por meio de normatização específica. 
Art. 55 Aos veículos de transporte escolar poderão ser regularizados espaços de 
parada específicos sobre a via pública, não sendo aceitas condições de 
restrição, exclusividade ou privatizantes do seu uso.  

SEÇÃO V 
TRANSPORTE DE CARGA 

Art. 56 Caracteriza-se como transporte urbano de cargas o serviço de transporte 
de bens, animais ou mercadorias. 
Art. 57 O transporte de cargas e mercadorias no Município divide-se, em relação 
aos seus deslocamentos, entre: 
I - tráfego de carga de passagem, com origem ou destino fora do Município, mas 
que utiliza seu sistema viário como itinerário. 
II - tráfego de carga municipal, que objetiva ascender em algum ponto do 
Município ou dele sair. 
Art. 58 Acompanhamento e reforço da fiscalização para circulação de veículos 
pesados no centro da cidade, conforme Lei Nº 2.989, de 30 de setembro de 
2015, que dispõe sobre o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados. A circulação de veículos de carga pesada deve se dar 
preferencialmente nas vias definidas no mapa do Anexo 7. 
Art. 59 Nas áreas especialmente adensadas, poderão ser criadas vagas de 
estacionamento regulamentado, destinadas exclusivamente para carga e 
descarga. 
Art. 60 As previsões de ampliação da malha viária municipal deverão considerar 
alternativas para o transporte de cargas nos diversos lugares da cidade. 
Art. 61 Poderá ainda ser padronizado, por Decreto Municipal, o tipo de veículo 
de carga urbana não motorizada que poderá circular livremente nas áreas 
restritas, de acordo com as regras estabelecidas pelo Poder Público.  

TÍTULO V 
CONTROLE SOCIAL 

Capítulo I 
CONSELHO DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 62 Fica instituído o Conselho de Mobilidade Urbana de Nova Odessa - 
ConMob, com o objetivo de realizar o monitoramento da Política Municipal de 
Mobilidade Urbana. 
Art. 63 Caberá ao ConMob as seguintes atribuições: 
I - acompanhar as principais ações do órgão gestor, opinando sobre o 
andamento delas. 
II - avaliar balanço anual relativo à implantação da Política Municipal de 
Mobilidade Urbana e seus resultados. 
III - auxiliar, dentro de suas atribuições, as campanhas educativas de trânsito 
desenvolvidas pelo órgão gestor. 
IV - dar publicidade, dentro de sua área de atuação, das ações desenvolvidas 
pelo órgão gestor. 
V - propor o desenvolvimento de ações de mobilidade, inseridas nas variadas 
áreas que engloba o tema. 
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, a partir de proposta encaminhada 
pela Prefeitura Municipal. 
Art. 64 O ConMob será composto pelos membros do Conselho da Cidade.  

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 65 A Prefeitura do Município de Nova Odessa promoverá a orientação e 
divulgação das normas estabelecidas nesta Lei. 
Art. 66 As avaliações, revisões e atualizações do PlanMob Nova Odessa 
ocorrerão em prazo não superior a dez anos. 
Art. 67 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e seguintes. 
Art. 68 A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM  29 DE ABRIL DE 2019 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 
ANEXOS DISPONÍVEIS NO LINK: 
HTTPS://CONSULTA.SISCAM.COM.BR/CAMARANOVAODESSA/DOCUMENT
OS/DOCUMENTO/100839 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

O vereador AVELINO XAVIER ALVES, na qualidade de presidente da 

Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, em atendimento ao 

disposto no § 4º do art. 9º da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), CONVOCA, para o próximo dia 28 de maio de 2019, 

às 14:30 horas, audiência pública a ser realizada no Plenário da Câmara 

Municipal, oportunidade em que será demonstrado e avaliado o cumprimento das 

metas fiscais do primeiro quadrimestre de 2019, através da assessoria do Chefe 

do Executivo. 

Nova Odessa, 23 de maio de 2019. 

 

AVELINO XAVIER ALVES 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

 

 

 

 
 
 

PORTARIA N. 395, DE 21 DE MAIO DE 2019. 

  

“Cria Comissão de Avaliação de Desempenho dos servidores públicos da 

Câmara Municipal de Nova Odessa durante o período de estágio probatório, nos 

termos do art. 41, § 4º da Constituição Federal”. 

 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VI do art. 13 do Regimento Interno, 

R E S O L V E 

Art. 1º. Criar Comissão para Avaliação de Desempenho dos servidores 

públicos da Câmara Municipal de Nova Odessa durante o período de estágio 

probatório. 

Art. 2º. Ficam nomeados os servidores ELISEU DE SOUZA FERREIRA, 

JESSICA VISHNEVSKY COSIMO e MARIA DARCI RODRIGUES NOGUEIRA 

SILVA, para sob a presidência do primeiro, realizar a avaliação de desempenho, 

nos termos do art. 41, § 4º da Constituição Federal. 

Art. 2º. A avaliação do desempenho será processada de acordo com o rito 

previsto na Resolução n. 171 de 25 de agosto de 2015. 

Art. 3º. A Secretaria da Câmara manterá controle e cadastro dos 

servidores em estágio probatório. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 21 de maio de 2019. 

 

VAGNER BARILON 

Presidente 

 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 

1º Secretário 

 

TIAGO LOBO 

2º Secretário 

 

Publicado na Secretaria da Câmara na data supra. 
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